
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.663.988 - SP (2020/0035146-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : BSB PRODUTORA DE EQUIPAMENTOS DE PROTECAO 

INDIVIDUAL S.A 
ADVOGADOS : MICHEL ALKIMIN PEREIRA  - SP415114 

 ARTHUR CARVALHO GONÇALVES  - SP425909 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
ADMINISTRATIVO E TRIBUTÁRIO. MERCADORIA IMPORTADA. 
RÓTULO EM PORTUGUÊS. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO PAÍS DE 
ORIGEM. PENA DE PERDIMENTO. INAPLICABILIDADE.
1. Trata-se na origem de Ação Ordinária ajuizada por BSB Produtora de 
Equipamentos de Proteção Individual S.A. contra a União Federal objetivando 
afastamento da pena de perdimento aplicada às mercadorias, autorizando-se a 
nova etiquetagem e, consequentemente, a conclusão do despacho aduaneiro de 
importação.
2. Na decisão agravada ficou assentado (fl. 526, e-STJ): "Incide o óbice da 
Súmula 7/STJ".
3. A agravante, porém, logrou demonstrar que não pretende afastar as premissas 
fáticas ou probatórios, mas que apenas defende a tese de que a situação descrita 
(rotulação em português, com erro na identificação da origem do produto) 
comporta imposição de multa de 30%, além da obrigação de reetiquetar o produto 
com a informação correta, e não a decretação da pena de perdimento. 
Evidenciada assim a razão pela qual o Agravo Interno procede.
4. A recorrente, nas razões do Recurso Especial, alega que, além de divergência 
jurisprudencial, ocorreu violação ao art. 23 do DL 1.455/1976. Aduz (fl. 453, 
e-STJ): "Como abaixo se pormenorizará, o Decreto -Lei n° 400, de 1968 
REVOGOU a hipótese de perdimento por falta de etiquetagem ou etiquetagem 
irregular SUBSTITUINDO a pena de perdimento por multa de 30% do valor 
comercial do produto importado".
5. Com efeito, o STJ tem entendimento de que a importação de mercadoria sem 
indicação do país de origem não conduz à aplicação da pena de perdimento, a 
menos que fique efetivamente comprovado dano ao Erário. Assim, a aplicação da 
pena de perdimento de bens acarreta violação ao princípio da proporcionalidade, 
diante da existência de penalidade pecuniária para a conduta praticada 
(Decreto-Lei 400/1968). Nesse sentido: REsp 1.417.738/PE, Rel. Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, DJe 15/05/2019; REsp 639.252/PR, Rel. Ministro João 
Otávio de Noronha, Segunda Turma,  DJ 6/2/2007.
6. Agravo Interno provido para conhecer do Agravo e dar provimento ao 
Recurso Especial.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, proveu o agravo interno para conhecer do agravo e dar  provimento ao recurso 
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especial, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com 
o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 09 de março de 2021(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.663.988 - SP (2020/0035146-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : BSB PRODUTORA DE EQUIPAMENTOS DE PROTECAO 

INDIVIDUAL S.A 
ADVOGADOS : MICHEL ALKIMIN PEREIRA  - SP415114 
   ARTHUR CARVALHO GONÇALVES  - SP425909 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão que conheceu do Agravo para não conhecer do Recurso 

Especial (fls. 525-527, e-STJ).

A agravante, em breve síntese, alega que "restou absolutamente clara a opção 

do legislador em substituir a pena de perdimento das mercadorias pela multa de 30% do valor 

comercial do produto em caso de etiquetagem irregular. No entanto, no caso concreto embora 

tenha reconhecido o antecedente normativo (irregularidade da etiqueta), o Juízo a quo aplicou 

consequente jurídico não previsto em Lei (perdimento), negando consequência a aplicabilidade 

da norma" (fl. 540, e-STJ).

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou provimento, pelo colegiado, 

do Agravo Interno.

É o relatório.
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INDIVIDUAL S.A 
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ADMINISTRATIVO E TRIBUTÁRIO. MERCADORIA IMPORTADA. 
RÓTULO EM PORTUGUÊS. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO PAÍS DE 
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Equipamentos de Proteção Individual S.A. contra a União Federal objetivando 
afastamento da pena de perdimento aplicada às mercadorias, autorizando-se a 
nova etiquetagem e, consequentemente, a conclusão do despacho aduaneiro de 
importação.
2. Na decisão agravada ficou assentado (fl. 526, e-STJ): "Incide o óbice da 
Súmula 7/STJ".
3. A agravante, porém, logrou demonstrar que não pretende afastar as premissas 
fáticas ou probatórios, mas que apenas defende a tese de que a situação descrita 
(rotulação em português, com erro na identificação da origem do produto) 
comporta imposição de multa de 30%, além da obrigação de reetiquetar o produto 
com a informação correta, e não a decretação da pena de perdimento. 
Evidenciada assim a razão pela qual o Agravo Interno procede.
4. A recorrente, nas razões do Recurso Especial, alega que, além de divergência 
jurisprudencial, ocorreu violação ao art. 23 do DL 1.455/1976. Aduz (fl. 453, 
e-STJ): "Como abaixo se pormenorizará, o Decreto -Lei n° 400, de 1968 
REVOGOU a hipótese de perdimento por falta de etiquetagem ou etiquetagem 
irregular SUBSTITUINDO a pena de perdimento por multa de 30% do valor 
comercial do produto importado".
5. Com efeito, o STJ tem entendimento de que a importação de mercadoria sem 
indicação do país de origem não conduz à aplicação da pena de perdimento, a 
menos que fique efetivamente comprovado dano ao Erário. Assim, a aplicação da 
pena de perdimento de bens acarreta violação ao princípio da proporcionalidade, 
diante da existência de penalidade pecuniária para a conduta praticada 
(Decreto-Lei 400/1968). Nesse sentido: REsp 1.417.738/PE, Rel. Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, DJe 15/05/2019; REsp 639.252/PR, Rel. Ministro João 
Otávio de Noronha, Segunda Turma,  DJ 6/2/2007.
6. Agravo Interno provido para conhecer do Agravo e dar provimento ao 
Recurso Especial.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 21.9.2020.  

O Agravo Interno prospera.

Trata-se na origem de Ação Ordinária ajuizada por BSB Produtora de 

Equipamentos de Proteção Individual S.A. contra a União Federal, objetivando afastamento 

da pena de perdimento aplicada às mercadorias, autorizando-se a nova etiquetagem e, 

consequentemente, a conclusão do despacho aduaneiro de importação.

Na decisão agravada ficou assentado (fl. 526, e-STJ): "Incide o óbice da 

Súmula 7/STJ.

A agravante, porém, logrou demonstrar que não pretende afastar as premissas 

fáticas ou probatórios, mas que apenas defende a tese de que a situação descrita (rotulação 

em português, com erro na identificação da origem do produto) comporta imposição de multa 

de 30%, além da obrigação de reetiquetar o produto com a informação correta, e não a 

decretação da pena de perdimento. Evidenciada, assim, a razão pela qual o Agravo Interno 

procede.

A recorrente, nas razões do Recurso Especial, alega que, além de divergência 

jurisprudencial, ocorreu violação ao art. 23 do DL 1.455/1976.

Aduz (fl. 453, e-STJ):

Como abaixo se pormenorizará, o Decreto-Lei n° 400, de 1968 
REVOGOU a hipótese de perdimento por falta de etiquetagem ou etiquetagem 
irregular SUBSTITUINDO a pena de perdimento por multa de 30% do valor 
comercial do produto importado.

Com efeito, o STJ tem entendimento de que a importação de mercadoria sem 

indicação do país de origem não conduz à aplicação da pena de perdimento, a menos que 

fique efetivamente comprovado o cometimento de dano ao Erário. Assim, a aplicação da pena 

de perdimento de bens acarreta violação ao princípio da proporcionalidade, diante da 

existência de penalidade pecuniária para a conduta praticada (Decreto-Lei 400/1968).
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Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E ADUANEIRO. MERCADORIA DE 
PASSAGEM A BORDO SEM MANIFESTO. APREENSÃO DE 
CONTAINER POR AUSÊNCIA DE DECLARAÇÃO NO SISCOMEX. 
INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. INTENÇÃO DE PREJUDICAR A 
FISCALIZAÇÃO OU DE OCASIONAR DANO AO ERÁRIO. AUSÊNCIA. 
PENA DE PERDIMENTO. AFASTAMENTO.

1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 
de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 
nele prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado n. 2).

2. A discussão travada nos autos diz respeito à aplicação da pena 
de perdimento de mercadorias de passagem (semente de grama com destino a 
Montevideu-Uruguai) por não estarem declaradas no Siscomex.

3. A intenção do agente, a que se refere o § 2º do art. 94 do DL n. 
37/1966 ("salvo disposição expressa em contrário, a responsabilidade por infração 
independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e 
extensão dos efeitos do ato"), apta a atrair a responsabilidade pela infração 
correlata, é irrelevante somente quando o ato praticado oportuniza, efetivamente, 
o dano ao erário.

4. As hipóteses previstas no art. 23 do DL n. 1.455/1976 e no art. 
105 do DL n. 37/1966, que permitem a aplicação da pena de perdimento, 
veiculam presunção de ocorrência de prejuízo à fiscalização e/ou de dano ao 
erário, a qual pode ser ilidida pelo investigado no decorrer do processo 
administrativo fiscal.

5. À luz do art. 5º, incisos LIV e LV, da Constituição Federal e 
dos comandos insertos nos incisos do art. 2º da Lei n. 9.784/1999, sem a 
constatação de prejuízo à fiscalização aduaneira e/ou de dano ao erário, é 
desproporcional a aplicação da pena de perdimento, em razão da existência de 
mercadoria a bordo sem manifesto (art. 105, IV, do DL n. 37/1966), não se 
devendo falar, no caso, em responsabilidade objetiva.

6. Na hipótese dos autos, tem-se por desarrazoada a aplicação da 
pena de perdimento, pois constatada, em juízo, a inexistência da intenção de 
prejudicar a fiscalização e/ou de ocasionar dano ao erário, afirmando a Corte 
Regional, categoricamente, que "pela descrição dos fatos não se comprovou dano 
ao erário que possa justificar a pena de perdimento, ou mesmo, a aplicação de 
multa, por um possível indício de fraude ou má-fé, porquanto restou provado que a 
companhia agiu de acordo com os procedimentos legais".

7. Recurso especial não provido.
(REsp 1.417.738/PE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/05/2019, DJe 15/05/2019).

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. MERCADORIA 
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IMPORTADA. DANO AO ERÁRIO INEXISTENTE. PENA DE 
PERDIMENTO. INAPLICABILIDADE. PROPORCIONALIDADE.

1. Ausente a comprovação do dano ao erário, deve-se flexibilizar a 
aplicação da pena de perda de mercadoria estrangeira prevista no art. 23 do 
Decreto-Lei n. 1.455/76.

2. Recurso especial improvido.
(REsp 639.252/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, SEGUNDA TURMA,  DJ 06/02/2007)

ADMINISTRATIVO E TRIBUTÁRIO. MERCADORIA 
IMPORTADA. RÓTULO EM PORTUGUÊS. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DO PAÍS DE ORIGEM. PENA DE PERDIMENTO. RECURSO 
CONHECIDO APENAS QUANTO AOS ARTIGOS 535, II, DO CPC, 201, II, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO RIPI E 518, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
REGULAMENTO ADUANEIRO POR AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS DEMAIS PRECEITOS LEGAIS DITOS 
VIOLADOS. NÃO OCORRÊNCIA DA INFRINGÊNCIA INVOCADA. 
RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA PARTE, 
DESPROVIDO.

[...] 3. A interpretação sistemática da legislação que rege a 
matéria e a jurisprudência demonstram o entendimento de que a importação de 
mercadoria com o rótulo em língua portuguesa, sem indicação do país de origem, 
não conduz à aplicação da pena de perdimento a menos que fique, efetivamente 
comprovado, o cometimento de dano ao erário.

4. In casu, a recorrida pagou todos os impostos referentes à 
importação, não se utilizando de nenhum artifício fraudulento que objetivasse 
reduzir ou burlar os encargos tributários, de maneira que se afigura exorbitante a 
aplicação da pena de perdimento, podendo ao invés desta, ser aplicada multa e 
determinada a reetiquetagem do produto como determina o artigo 201 do RIPI.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e desprovido. (REsp 
602615/RS, Rel. Min. José Delgado, Primeira Turma, Dje 14/06/2004)

Diante do exposto, dou provimento ao Agravo Interno para conhecer do 

Agravo e dar provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.663.988 / SP
Número Registro: 2020/0035146-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50038141620184036100

Sessão Virtual de 01/12/2020 a 07/12/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BSB PRODUTORA DE EQUIPAMENTOS DE PROTECAO INDIVIDUAL S.A
ADVOGADOS : MICHEL ALKIMIN PEREIRA - SP415114

ARTHUR CARVALHO GONÇALVES - SP425909
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - PROCEDIMENTOS FISCAIS - PERDIMENTO DE BENS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BSB PRODUTORA DE EQUIPAMENTOS DE PROTECAO INDIVIDUAL S.A
ADVOGADOS : MICHEL ALKIMIN PEREIRA - SP415114

ARTHUR CARVALHO GONÇALVES - SP425909
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

O presente feito foi retirado de pauta.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 07 de dezembro de 2020
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2020/0035146-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.663.988 / 
SP

Número Origem: 50038141620184036100

PAUTA: 09/03/2021 JULGADO: 09/03/2021

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BSB PRODUTORA DE EQUIPAMENTOS DE PROTECAO INDIVIDUAL S.A 
ADVOGADOS : MICHEL ALKIMIN PEREIRA  - SP415114 

 ARTHUR CARVALHO GONÇALVES  - SP425909 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais - Perdimento de Bens

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BSB PRODUTORA DE EQUIPAMENTOS DE PROTECAO INDIVIDUAL S.A 
ADVOGADOS : MICHEL ALKIMIN PEREIRA  - SP415114 

 ARTHUR CARVALHO GONÇALVES  - SP425909 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, proveu o agravo interno para conhecer do agravo e dar  
provimento ao recurso especial, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 122751635 - CERTIDÃO DE JULGAMENTO - Site certificado Página  1 de 1


	AUTUAÇÃO
	AGRAVO INTERNO
	TERMO

